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Tema 372/STF (Paradigma: RE nº 609.096/RS
PIS e COFINS e receitas de instituições financeira

 
Ramo do Direito: Direito Tributário 

 
Questão submetida a julgamento: Exigibilidade do PIS e da CO
receitas financeiras das instituições financeiras. 

 
Tese: “As receitas brutas operacionais decorrentes da ativida
típica das instituições financeiras integram a base de cálcu
cobrado em face daquelas ante a Lei nº 9.718/98, mesmo em
original, ressalvadas as exclusões e deduções legalmente pre
da publicação: 06/07/2023) 

 
Tema 1200/STF (Paradigma: ARE nº 1.320.744

Competência da Justiça Militar em condenações crim

 
Ramo do Direito: Direito Penal 

 
Questão submetida a julgamento: Inteligência do artigo 
Constituição Federal, pela redação conferida após o advent
Alcance da competência da Justiça Militar para decretar a p
patente ou graduação de militar que teve contra si 
condenatória, independentemente da natureza do crime por
 
Tese: “1) A perda da graduação da praça pode ser declarad
secundário da sentença condenatória pela prática de cri
comum, nos termos do art. 102 do Código Penal Militar e do
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do Código Penal, respectivamente. 2) Nos termos do artigo 125, § 4º, da 
Constituição Federal, o Tribunal de Justiça Militar, onde houver, ou o 
Tribunal de Justiça são competentes para decidir, em processo autônomo 
decorrente de representação do Ministério Público, sobre a perda do posto 
e da patente dos oficiais e da graduação das praças que teve contra si uma 
sentença condenatória, independentemente da natureza do crime por ele 
cometido.” (Data da publicação: 10/07/2023) 
 
 

Tema 779/STJ (Paradigma: REsp nº 1.221.170/PR) 
Definição do conceito de “insumo” para fins de incidência de PIS e COFINS 

 
Ramo do Direito: Direito Tributário 
 
Questão submetida a julgamento: Discute-se o conceito de insumo tal como 
empregado nas Leis 10.637/02 e 10.833/03 para o fim de definir o direito 
(ou não) ao crédito de PIS e COFINS dos valores incorridos na aquisição. 

 

Tese: “(a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções 
Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a 
eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da 
COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o 
conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância 
de determinado item – bem ou serviço – para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte.” (Data da 
publicação: 24/04/2018) 
 

Tema 1085/STJ (Paradigmas: REsp nº 1.863.973/SP, REsp nº 
1.877.113/SP e REsp nº 1872441/SP) 

Empréstimos bancários e limitação de desconto em conta corrente 
 
Ramo do Direito: Direito Civil 
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Questão submetida a julgamento: Aplicabilidade ou não da limitação de 
30% prevista na Lei n. 10.820/2003 (art. 1º, § 1º), para os contratos de 
empréstimos bancários livremente pactuados, nos quais haja previsão de 
desconto em conta corrente, ainda que usada para o recebimento de 
salário. 
 
Tese: “São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários 
comuns em conta-corrente, ainda que utilizada para recebimento de 
salários, desde que previamente autorizados pelo mutuário e enquanto esta 
autorização perdurar, não sendo aplicável, por analogia, a limitação 
prevista no § 1º do art. 1º da Lei n. 10.820/2003, que disciplina os 
empréstimos consignados em folha de pagamento.” (Data da publicação: 
15/03/2022) 
 

Tema 224/TNU (Paradigma: PEDILEF nº 0034815-
21.2011.4.01.3800/MG) 

Seguro-desemprego e empregado de empresa pública 

 
Ramo do Direito: Direito Administrativo 

 
Questão submetida a julgamento: Saber se o empregado celetista, 
irregularmente contratado por empresa pública sem concurso, tem, ou 
não, direito ao benefício do seguro-desemprego. 

 
Tese: “O empregado celetista, cujo contrato com a administração pública 
tenha sido declarado nulo, em razão da ausência de concurso público não 
tem direito ao benefício do seguro-desemprego.” (Data da publicação: 
19/06/2020) 

 
 

 

Tema 1102/STF (Paradigma: RE nº 1.276.977/DF) 
Benefício previdenciário e “revisão da vida toda” 

 
Ramo do Direito: Direito Previdenciário 
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Questão submetida a julgamento: Possibilidade de revisão de benefício 
previdenciário mediante a aplicação da regra definitiva do artigo 29, incisos 
I e II, da Lei nº 8.213/91, quando mais favorável do que a regra de transição 
contida no artigo 3º da Lei nº 9.876/99, aos segurados que ingressaram no 
Regime Geral de Previdência Social antes da publicação da referida Lei nº 

9.876/99, ocorrida em 26/11/99. 
 
Tese: “O segurado que implementou as condições para o benefício 
previdenciário após a vigência da Lei 9.876, de 26.11.1999, e antes da 
vigência das novas regras constitucionais, introduzidas pela EC 103/2019, 
tem o direito de optar pela regra definitiva, caso esta lhe seja mais 
favorável.” (Data da publicação: 13/04/2023) 
 
Decisão: ...“O Plenário desta CORTE definiu que a suspensão nacional dos 
processos não é automática, cabendo ao Relator ponderar a conveniência 
da medida (RE 966177 RG-QO, Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, DJe 01- 02-
2019). De fato, o INSS, em 5/5/2023, opôs Embargos de Declaração (doc. 
194 - Petição 45.556/2023), apontando omissões no julgado do Tema 1102 
e postulou a modulação dos efeitos da decisão. Desse modo, é prudente 
que seja determinada a suspensão dos processos que tramitam nas 
instância de origem até a decisão definitiva destes declaratórios (doc. 194), 
haja vista que tramitam nas instâncias inferiores processos versando sobre 
a matéria analisada no precedente, inclusive com acórdão proferido pelos 
Tribunais Regionais Federais, o que permitirá a execução provisória dos 
julgados, até porque alguns tribunais têm determinado a implantação 
imediata da revisão sem aguardar o trânsito em julgado deste precedente. 
Por outro lado, o relevante impacto social impõe que a tese de repercussão 
geral seja aplicada sob condições claras e definidas. Assim, acolho o pedido 
do INSS para determinar a suspensão de todos os processos que versem 
sobre a matéria julgada no Tema 1102, até a data da publicação da ata de 
julgamento dos Embargos de Declaração (doc. 194) opostos pela autarquia. 
O julgamento está previsto para a Sessão Virtual do Plenário de 11 a 21 de 
agosto de 2023. Comunique-se COM URGÊNCIA o Superior Tribunal de 
Justiça, o Conselho da Justiça Federal (para que dê ciência à Turma 
Nacional de Uniformização dos Juizados Federais) e os Tribunais Regionais 
Federais, aos quais cumprirá cientificar os Juízos federais de 1ª instâncias e 
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as Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais.” (Data da publicação: 
31/07/2023) (grifei) 
 
 

 

 
STF: STF define parâmetros para nortear decisões judiciais a respeito de 
políticas públicas. 
 
Link: https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=5
10329&ori=1 
 
 
STF: STF suspende trâmite de processos que tratam da “revisão da vida 
toda” 
 
Link:https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=5
11397&ori=1 
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